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EDITAL 
 

DESPACHO N.º 91/G/2022  
Assunto: Estabelecimento de Zona Demarcada para Xylella fastidiosa em Marrazes (concelho 

de Leiria) - Organismo de quarentena: Xylella fastidiosa 
 
 

Dá-se notícia, nos termos e para os efeitos estabelecidos no “Decreto-Lei n.º 67/2020, de 15 de setembro, que assegura a 

execução e garante o cumprimento, na ordem jurídica nacional, das obrigações decorrentes do Regulamento (UE) n.º 2016/2031 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de outubro de 2016, relativo a medidas de proteção contra as pragas dos vegetais, 

e conforme previsto no artigo 28.º desse Regulamento, e ainda em cumprimento do determinado pelo Regulamento de Execução 

(UE) n.º 2020/1201, da Comissão, de 14 de agosto, que estabelece as medidas fitossanitárias para evitar a introdução e dispersão 

no território da União da bactéria de quarentena Xylella fastidiosa (Wells et al.), bem como da Portaria n.º 243/2020, de 14 de 

outubro”, da recente publicação do Despacho n.º 91/G/2022 da Diretora Geral de Alimentação e Veterinária, disponível no 

seguinte endereço eletrónico:  

https://www.dgav.pt/wp-content/uploads/2022/12/Despacho91_G_2022_ZDXf_MARRAZES.pdff 

onde foi feito constar o seguinte:  

“… a presença da bactéria Xylella fastidiosa foi laboratorialmente confirmada numa amostra de Lavandula stoechas, colhida 

na União de freguesias de Marrazes e Barosa, concelho de Leiria. A subespécie da bactéria ainda não foi identificada.”  

“Assim, ao abrigo do disposto no artigo 3.º do Decreto-lei n.º 67/2020, de 15 de setembro, do artigo 28.º do Regulamento (UE) 

n.º 2016/2031, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de outubro de 2016, do Regulamento de Execução (UE) n.º 

2020/1201, da Comissão, de 14 de agosto de 2020, e da Portaria nº 243/2020, de 14 de outubro, e na qualidade de Autoridade 

Fitossanitária Nacional, determina-se o estabelecimento de uma zona demarcada para Xylella fastidiosa e as medidas que 

devem ser aplicadas para a erradicação da bactéria de quarentena Xylella fastidiosa nesta zona demarcada:  

a) Procede-se à delimitação da zona demarcada para Xylella fastidiosa, encontrando-se em anexo o respetivo mapa, bem 

como a lista das freguesias total ou parcialmente abrangidas por esta zona demarcada, também disponível na página 

eletrónica da DGAV; 

b) Destruição imediata, após realização de um tratamento adequado contra a população de potenciais insetos vetores, 

dos vegetais infetados, bem como dos restantes da mesma espécie, abrangidos pela zona infetada, cuja lista se encontra 

disponível na página eletrónica da DGAV;  

c) Proibição de plantação na zona infetada da lista dos vegetais especificados (anexo II do Regulamento de Execução 

(UE) n.º 2020/1201), exceto sob condições de proteção física contra a introdução da bactéria pelos insetos vetores, 

oficialmente aprovadas;  

d) Proibição do movimento para fora da zona demarcada e da zona infetada para a zona tampão de qualquer vegetal, 

destinado a plantação, da lista dos vegetais especificados (anexo II do Regulamento de Execução (UE) n.º 2020/1201), 

bem como dos vegetais das espécies detetadas infetadas na zona demarcada; 

e) Proibição de comercialização, na zona demarcada, em feiras e mercados, de qualquer vegetal, destinado a plantação, 

da lista dos vegetais especificados (anexo II do Regulamento de Execução (UE) n.º 2020/1201), bem como dos vegetais 

das espécies detetadas infetadas na zona demarcada;  

f) Sempre que solicitado, deve ser facultado o acesso aos serviços oficiais para a realização de trabalhos de prospeção, 

em curso em toda a zona demarcada, identificação das espécies de plantas suscetíveis e colheita de amostras;  

g) Devem ser aplicadas práticas agrícolas para o controlo da população de vetores da praga especificada, em todas as 

suas fases de desenvolvimento, na zona infetada e na zona tampão. As práticas agrícolas referidas devem ser aplicadas 

na época mais adequada do ano, e devem incluir, conforme adequado, tratamentos químicos, biológicos ou mecânicos 

eficientes contra os vetores, tendo em conta as condições locais, em cumprimento dos procedimentos estabelecidos e 

divulgados no sítio da Internet da DGAV.  

h) Qualquer suspeita da presença da doença, na região do Centro, deve ser de imediato comunicada para o email 

daap@drapc.gov.pt, e nas restantes regiões devem ser de imediato contactados os respetivos serviços de inspeção 

fitossanitária das Direções Regionais de Agricultura e Pescas ou do Instituto da Conservação da Natureza e das 

Florestas.”  

 

Mais se informa que a Portaria n.º 243/2020 (https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/243-2020-145359683) estabelece a este respeito, 

o seguinte, no que se considera mais relevante destacar: 
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“Artigo 3.º 

Dever de informação da presença da praga 

Qualquer proprietário, usufrutuário ou rendeiro de vegetais hospedeiros, e qualquer operador profissional que produza ou 

comercialize material vegetal hospedeiro e que tenha conhecimento ou que suspeite da presença da bactéria de quarentena 

Xylella fastidiosa (Wells et al.), deve informar de imediato os serviços de inspeção fitossanitária da respetiva direção regional 

de agricultura e pescas (DRAP), do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), ou a Direção -

Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV). 

 

Artigo 6.º 

Medidas a aplicar em casos de suspeita e nas zonas demarcadas pelos operadores profissionais 

(…) 

2 — Os vegetais e partes de vegetais devem ser destruídos de modo a garantir que a bactéria não se propague, no local ou 

num local próximo designado para o efeito na zona infetada, ou se esses vegetais ou partes de vegetais forem transportados 

em contentores fechados ou cobertos por uma rede contra os vetores, à distância mais curta desse local. 

3 — A destruição pode limitar-se apenas aos ramos e à folhagem e a respetiva madeira ser submetida a um tratamento 

fitossanitário contra vetores, desde que o sistema radicular desses vegetais seja removido ou desvitalizado com um 

tratamento fitossanitário adequado para evitar novos rebentos.  

4 — Antes da remoção dos vegetais devem ser aplicados tratamentos fitossanitários adequados na zona infetada contra a 

população de vetores, em todas as suas fases de desenvolvimento, que devem incluir tratamentos químicos, biológicos ou 

mecânicos eficientes contra os vetores, tendo em conta as condições locais.  

5 — Em derrogação do disposto no n.º 1, os vegetais não infetados, oficialmente designados como vegetais com valor 

histórico, não precisam de ser removidos, desde que sejam submetidos anualmente a inspeção, amostragem e análise 

molecular e se confirme que não estão infetados e esses vegetais individuais ou a área em causa sejam submetidos a 

tratamentos fitossanitários adequados contra a população de vetores, em todas as suas fases de desenvolvimento, que 

podem incluir métodos químicos, biológicos ou mecânicos, tendo em conta as condições locais. 

 

Artigo 7.º 

Plantação de vegetais numa zona infetada 

A plantação em zonas infetadas de vegetais especificados suscetíveis à subespécie da bactéria detetada na zona demarcada 

só pode ser autorizada num dos seguintes casos: a) Os vegetais são cultivados em locais de produção à prova de insetos e 

indemnes da bactéria e dos seus vetores; b) Os vegetais pertencem às mesmas espécies de vegetais que foram testadas e 

consideradas indemnes da bactéria com base nas atividades de prospeção oficial realizadas, pelo menos, nos últimos dois 

anos. 

 

Artigo 9.º  

Circulação para fora de uma área demarcada, e a partir das respetivas zonas infetadas para as zonas-tampão, de 

vegetais especificados que tenham sido cultivados em locais de produção autorizados situados nessa área 

demarcada  

1 — A circulação para fora de uma área demarcada, e a partir das respetivas zonas infetadas para as zonas -tampão, de 

vegetais especificados suscetíveis à subespécie da bactéria detetada na zona demarcada que tenham sido cultivados numa 

unidade de produção situada nessa área demarcada só pode ser autorizada se estiverem preenchidas todas as seguintes 

condições:  a) Os vegetais especificados foram cultivados durante todo o seu ciclo de produção num local que foi autorizado 

oficialmente como local fisicamente protegido contra a bactéria e os seus vetores ou estiveram presentes nesse local pelo 

menos durante os últimos três anos;  b) O local foi submetido anualmente a pelo menos duas inspeções oficiais, efetuadas 

nas épocas mais adequadas;  c) Durante o período de crescimento dos vegetais especificados, não foi detetada no local a 

presença da bactéria nem a dos seus vetores; d) Os vegetais especificados são submetidos a tratamentos fitossanitários 

contra a população de vetores, em todas as suas fases de desenvolvimento, em épocas adequadas do ano, a fim de os 

manter indemnes de vetores da bactéria, que devem incluir, conforme adequado, métodos químicos, biológicos ou 

mecânicos eficientes, tendo em conta as condições locais; e) Os vegetais especificados são transportados através ou dentro 

da área demarcada em recipientes ou embalagens fechadas, garantindo que a infeção pela bactéria ou qualquer dos seus 

vetores não pode ocorrer;  f) Tão próximo quanto possível da data da circulação, os vegetais especificados foram submetidos 

a análises moleculares para detetar a presença da bactéria, utilizando um plano de amostragem capaz de identificar, com 

um grau de confiança de, pelo menos, 80 %, um nível de presença de vegetais infetados de 1 %.  
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2 — Se, durante as inspeções anuais, for detetada a presença da bactéria especificada ou danos na proteção física, a 

autorização do local é imediatamente revogada e a circulação dos vegetais especificados para fora das áreas demarcadas 

em causa e a partir das respetivas zonas infetadas para as zonas -tampão é temporariamente suspensa.  

 

 

Artigo 10.º  

Circulação para fora de uma área demarcada, e a partir das respetivas zonas infetadas para as zonas-tampão, de 

vegetais especificados que nunca tenham sido detetados como infetados nessa área demarcada  

A circulação para fora de uma área demarcada, e a partir das respetivas zonas infetadas para as zonas -tampão, de vegetais 

especificados, suscetíveis à subespécie da bactéria detetada na zona demarcada, que nunca tenham sido detetados como 

infetados nessa área demarcada só pode ser autorizada se estiverem preenchidas todas as seguintes condições:  

a) Os vegetais especificados foram cultivados num local que pertence a um operador registado; b) Os vegetais especificados 

pertencem a espécies de vegetais que foram cultivadas pelo menos durante uma parte do seu ciclo de vida numa área 

demarcada e foram submetidas, durante três anos a contar do estabelecimento da área demarcada, às atividades de 

prospeção oficiais e nunca foram detetadas como infetadas com a bactéria; c) As espécies dos vegetais especificadas 

referidas na alínea anterior são publicadas na base de dados da Comissão Europeia relativa a vegetais hospedeiros cuja 

infeção não é conhecida nessa área demarcada específica; d) Os vegetais especificados são submetidos a tratamentos 

fitossanitários contra a população de vetores, em todas as suas fases de desenvolvimento, em épocas adequadas do ano, 

a fim de os manter indemnes de vetores da bactéria, que devem incluir, conforme adequado, métodos químicos, biológicos 

ou mecânicos eficientes, tendo em conta as condições locais;  e) Tão próximo quanto possível da data da circulação, os 

lotes dos vegetais especificados foram submetidos a inspeções e análises moleculares pela autoridade competente, 

utilizando um plano de amostragem capaz de identificar, com um grau de confiança de, pelo menos, 95 %, um nível de 

presença de vegetais infetados de 1 %;  f) Tão próximo quanto possível da data da circulação, os lotes dos vegetais 

especificados foram submetidos a tratamentos fitossanitários contra todos os vetores da bactéria.  

 

Artigo 11.º  

Circulação dentro das zonas infetadas, dentro das zonas-tampão e a partir das zonas-tampão para as respetivas 
zonas infetadas, de vegetais especificados que tenham sido cultivados durante uma parte do seu ciclo de vida 

numa zona demarcada  
1 — A circulação dentro das zonas infetadas, dentro das zonas-tampão e a partir das zonas-tampão para as respetivas 

zonas infetadas, de vegetais especificados suscetíveis à subespécie da bactéria detetada na zona demarcada que tenham 

sido cultivados durante, pelo menos, uma parte do seu ciclo de vida numa área demarcada só pode ser autorizada se 

estiverem preenchidas todas as seguintes condições:   

a) Os vegetais especificados foram cultivados num local que pertence a um operador registado;  

b) Esse local é submetido a amostragem e análises anuais oficiais para detetar a presença da bactéria e os resultados da 

inspeção anual e da análise de uma amostra representativa confirmam a ausência da bactéria;  

c) Os vegetais especificados são submetidos a tratamentos fitossanitários contra a população de vetores, em todas as suas 

fases de desenvolvimento, em épocas adequadas do ano, a fim de os manter indemnes de vetores da bactéria, que devem 

incluir, conforme adequado, métodos químicos, biológicos ou mecânicos eficientes, tendo em conta as condições locais.  

2 — Os operadores profissionais com local de atividade na zona demarcada que produzam nas condições descritas no 

número anterior ou recebam vegetais especificados da zona isenta para comercialização na zona demarcada devem afixar 

nos estabelecimentos de venda o mapa atualizado da zona demarcada, transmitir a informação escrita aos compradores da 

proibição de movimento das plantas especificadas adquiridas para fora da zona demarcada e solicitar à pessoa que recebe 

esses vegetais que assine uma declaração de compromisso, conforme modelo disponibilizado no sítio da Internet da DGAV, 

assegurando que não serão transportados para fora dessa zona.  

3 — Os vendedores devem guardar as declarações de compromisso por um período mínimo de seis meses. 

4 — Os vegetais especificados devem circular na zona demarcada com passaporte fitossanitário, com a seguinte indicação 

adicional incluída ao lado do código de rastreabilidade:  

a) No caso de circularem apenas dentro das zonas infetadas, a indicação «Zona infetada — XYLEFA»;  

b) No caso de circularem dentro da zona -tampão, ou da zona -tampão para a zona infetada, a indicação «Zona -tampão e 

zona infetada — XYLEFA».  
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5 — A autorização de circulação a que se refere este artigo não se aplica à comercialização na zona demarcada em feiras 

e mercados, onde é proibida a venda de qualquer vegetal, destinado a plantação, pertencente aos géneros e espécies 

especificadas suscetíveis à subespécie da bactéria em causa”. 

 

No concernente à área de jurisdição da DRAPCentro foram objeto de abrangência por parte do Despacho suprarreferido da 

Diretora Geral de Alimentação e Veterinária as seguintes áreas, no sentido de ali passar a ser obrigatório o cumprimento das 

medidas de proteção fitossanitária decretadas pela DGAV e previstas na lei: 

 

 

 

Freguesias totalmente abrangidas pela Zona 
DEMARCADA: 

Freguesias parcialmente abrangidas pela Zona 
DEMARCADA: 

 
(nenhuma a assinalar) 

 
• CONCELHO DE LEIRIA: Amor; Leiria, Pousos, Barreira e 

Cortes; Marrazes e Barosa; Parceiros e Azoia; Regueira 
das Pontes 

 

 
 
 
A leitura do presente edital não dispensa a consulta da lei vigente e do Despacho antes parcialmente transcrito, sendo que, para 

qualquer esclarecimento adicional relativo a este assunto, os interessados deverão contactar diretamente os competentes 

serviços da Direção-Geral de Alimentação e Veterinária a Divisão de Apoio à Agricultura e Pescas da DRAPCentro através do 

endereço de correio eletrónico daap@drapc.gov.pt ou qualquer outro dos contactos indicados em rodapé. 

 

Castelo Branco, 26 de dezembro de 2022  

O Diretor Regional, 
 
 
 
 
 

__________________________________________________ 
Fernando Carlos Alves Martins 
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